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P R O C E S S O: TC – 02452/12 
Administração Indireta Estadual. Instituto de 
Assistência à Saúde do Servidor - IPEP, exercício 
de 2011. Regularidade com ressalvas das contas. 
Aplicação de multa. Determinações e recomendações. 
Recurso de Reconsideração. Não provimento. 
 

A C Ó R D Ã O   APL – TC -00177/17 

 

1. RELATÓRIO 
 

1.01. Tratam os presentes autos do Recurso de Reconsideração interposto pela Sra. Maria 
da Luz da Silva, na condição de gestora do Instituto de Assistência à Saúde do 
Servidor - IASS, visando reformar o Acórdão APL TC –n° 00276/14, por meio do 
qual este Tribunal de Contas de Contas, à unanimidade, julgou regular com 
ressalvas as contas da recorrente, relativas ao exercício de 2011, aplicou-lhe multa, 
determinou a regularização da situação dos servidores cedidos a outros órgãos 
com ônus ao Instituto e recomendou estrita observância à legislação estadual. 

1.02. A Auditoria, após a análise do Recurso de Reconsideração, verificou permanecer 
inalterada a decisão consubstanciada no acórdão APL – TC n° 00276/14. 

1.03. Chamado a se pronunciar sobre o assunto, a Procuradora do Ministério Público junto 
ao Tribunal, ELVIRA SAMARA PEREIRA DE OLIVEIRA, por meio do Parecer 497/16, 
opinou pelo conhecimento do recurso posto que demonstrada a legitimidade e 
tempestividade, e, no mérito, pelo seu não provimento, com a manutenção do 
acórdão vergastado. 

1.04. O Processo foi incluído na pauta desta sessão, com notificação dos interessados. 

 

2. VOTO DO RELATOR 

Considerando que não foram trazidos aos autos elementos que pudessem modificar 
a decisão recorrida, o Relator vota pelo conhecimento do Recurso de Reconsideração, 
dada sua tempestividade e legitimidade e, no mérito, pelo seu não provimento a falta de 
respaldo legal e factual, permanecendo inalterados os termos do Acórdão APL – TC n° 
00276/14. 

 
 

3. DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-
02452/12, os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta data, 
ACORDAM em tomar conhecimento do RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO 
supra caracterizado, dada sua tempestividade e legitimidade e, no 
mérito, pelo seu NÃO PROVIMENTO, à falta de respaldo legal e factual, 
permanecendo inalterados os termos do Acórdão APL – TC n° 00276/14. 
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Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões do TCE/Pb - Plenário Ministro João Agripino. 

João Pessoa, 12 de abril de 2017. 

 

 

 

_________________________________________________ 

Conselheiro André Carlo Torres Pontes- Presidente  

 

 

 

 

________________________________________________ 

Conselheiro Nominando Diniz – Relator 

 

 

 

________________________________________________ 

Sheyla Barreto Braga de Queiroz 

Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
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